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Edital Nº 7893/2025 

Processo SEI Nº 04016-00118275/2025-47 

 

 

 

COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA, já qualificada nos autos 

do processo em epígrafe, por intermédio de seu advogado e procurador in fine assinado, 

vem, à presença de Vossa Senhoria, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO, contra 

sua desclassificação para o item “25 – Dimenidrinato 3mg/ml + Piridoxina 5mg/ml + 

Glicose 100mg/ml + Frutose 100mg/ml solução injetável ampola 10ml”, nos termos que 

seguem. 

 

EPÍTOME DOS FATOS 

 

Em apertada síntese, a Recorrente regularmente credenciou-se junto ao 

certame em testilha, e na condição de habilitada, ofertou proposta mais vantajosa para o item 

“25”. 

 

Ocorre que, a Recorrente foi surpreendida com sua desclassificação do 

referido item, sob a seguinte alegação: “De acordo com o i tem 3.1.12 o fornecedor so poderá 

informar uma única marca e/ou fabricante e quando couber, informar modelo e/ou referência”. 

 

Entretanto, com a devida máxima vênia, tais alegações não merecem 

prosperar, haja vista que o fabricante indicada “NEO Q/COSMED” refere-se a mesma 
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marca/fabricante, ou seja, não fora ofertado mais de um, logo, não há motivo para a 

desclassificação. 

 

Assim, a decisão de desclassificação encontra-se equivocada, e portando o 

direito desta peticionaria tolhido e vilipendiado devendo a decisão de Vossa Senhoria ser 

recolhida, restabelecendo o direito classificatório em favor da Recorrente como medida de 

Justiça!!!.  

 

É a síntese necessária.  

 

DA COMPROVAÇÃO DE CONDIÇÕES LEGAIS PARA HABILITAÇÃO 

 

Consoante suso destacado, a Recorrente restou prejudicada junto 

ao certame licitatório em questão, visto que fora inabilitada sob alegação de descumprimento 

do item 3.1.12. no que tange a apresentação de mais de uma marca/fabricante para o item 

“25”. 

 

Tal interpretação se deu por conta do cadastro deste item 

que informa o fabricante como “NEO Q/COSMED”, conforme pode-se observar: 

 

 

 

Entretanto, conforme documento formalizado pela própria 

fabricante, a Hypera S.A. é acionista controladora da Cosmed Indústria de 

Cosméticos e Medicamentos S.A (“Cosmed”) e da Brainfarma Indústria Química e 

Farmacêutica S.A. (“Brainfarma”), vejamos: 
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Desta forma, ambas fazem parte do Grupo Hypera, sendo a 

mesma marca, logo, não há o que se falar em descumprimento do item 3.1.12. do 

instrumento convocatório. 

 

DA INEXISTÊNCIA DE DESCONFORMIDADE E CARACTERIZAÇÃO DO 

ERROR IN PROCEDENDO  

 

À luz da explicação apresentada nos parágrafos acima, a 

Rioclarense comprovou que não ofertou mais de uma marca para o item “25”, 

tratando-se do mesmo grupo empresarial. 

 

Neste caso, considera-se que houve um equívoco na decisão 

do sr. Pregoeiro, sendo induzido pelo nome cadastrado do fabricante, 

caracterizando o instituto processual de error in procedendo. 
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O error in procedendo se refere a uma expressão jurídica 

atrelada ao cometimento de um erro pela parte “julgadora” do processo, no caso 

licitatório, prejudicando assim o seu curso ordinário. Esta expressão é amplamente 

conhecida no ordenamento jurídico, tanto que já houveram citações jurisprudenciais 

no sentido de que, uma vez reconhecido o vício, há de ser cassado, em qualquer 

tempo, senão vejamos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Administrativamente, o vício ocasionado por erro da 

Administração Pública deve ser combatido por intermédio do princípio da 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A

Acórdão acerca do 

Error in Procedendo 

APELAÇÃO 

CÍVEL. AÇÃO PAULIANA. DO ERROR IN 

PROCEDENDO. 1. O error in procedendo 

ocorre quando há vício na atividade 

judicante e desrespeito às regras 

processuais, podendo ser reconhecido de 

ofício, em qualquer tempo e grau de 

jurisdição, devendo o decisum ser cassado 

a fim de que outro seja proferido na 

instância de origem. (...) 3. Configurado o 

error in procedendo, deve a decisão a quo 

ser cassada, com o consequente retorno dos 

autos ao juízo de origem, para o seu devido 

processamento. 4. SENTENÇA CASSADA 

DE OFÍCIO. APELAÇÕES CÍVEIS 

PREJUDICADAS. (TJ-GO - APL: 

00147862020148090006, Relator: ROBERTO 

HORÁCIO DE REZENDE, Data de 

Julgamento: 10/10/2017, 5ª Câmara Cível, 

Data de Publicação: DJ de 10/10/2017) 
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autotutela, retornando a situação ao status quo, tornando a Rioclarense classificada 

para o item 25 do Pregão Eletrônico n° 7893/2025. 

 

DO PRINCÍPIO DA AUTOTUTELA 

 

Uma vez reconhecido o erro cometido na decisão de 

desclassificação, a Administração deverá aplicar o princípio da autotutela para 

anular o vício cometido. Transcrevo, por oportuno, o princípio da Autotutela, 

corroborado pela Súmula n° 473, do Supremo Tribunal Federal: 

 

“A administração pode anular seus próprios atos, quando 

eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 

revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 

adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.” 

 

A despeito da literalidade da Súmula n° 473 do STF, nota-se 

que, a rigor, a anulação não é mera faculdade do gestor. A invalidação do ato ilegal 

reveste-se de verdadeiro dever da Administração, o que a doutrina denomina de 

“poder-dever” de anulação. 

 

No âmbito federal, o princípio da autotutela chegou a ser 

alçado ao texto de lei, com redação até mais precisa que a da referida Súmula, senão 

vejamos: 

 

“Lei 9.784/1999, art. 53: A Administração deve anular seus 

próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por 

motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.” 

 

Seja no controle de mérito ou no de legalidade realizado 

pela Administração, ela detém competência para reanalisar o ato mesmo sem 
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provocação, o que também a difere do Poder Judiciário. Em outras palavras, a 

Administração Pública pode realizar de ofício o controle de legalidade e de mérito 

de seus atos. 

 

Portanto, em observância ao principio da autotutela, diante 

do direito tolhido e vilipendiado, a reforma da decisão administração de inabilitação 

da recorrente é medida mais adequada para o feito, evitando dano ao erário, e 

eventuais dissabores.  

 

DOS REQUERIMENTOS FINAIS 

  

Diante do exposto, requer o recebimento do presente 

RECURSO ADMINISTRATIVO, vez sua tempestividade, para no mérito julgar 

procedente, e CLASSIFICAR a Comercial Cirúrgica Rioclarense Ltda. para o item 

25 do Pregão Eletrônico n° 7893/2025, uma vez que não descumpriu o item 3.1.12. 

do instrumento convocatório, conforme devidamente comprovado. 

 

É o que se pede e requer,  

P. deferimento. 

 

Rio Claro/SP, 18 de novembro de 2025. 

 

LUIS GUSTAVO SCATOLIN FELIX BOMFIM  

Advogado - OAB/SP 325.284 
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Boa tarde, prezados.

A empresa COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA., vem por meio deste, apresentar
RECURSO ADMINISTRATIVO em face da desclassificação para o item 25.

Por gentileza, confirmar o recebimento.

Atenciosamente,

 

GABRIEL DORRICIO
Jurídico

(19) 35225800
gabriel.dorricio@rioclarense.com.br
www.rioclarense.com.br
Rio Claro / SP

Site Site Site Site Site

A Rioclarense, atendendo o rigor da legislação de boas práticas e anticorrupção, encontra-se em Compliance. A
fim de promover gerenciamento de risco, temos como regra de atuação em nossos negócios, estar em
conformidade com as leis, padrões éticos e regulamentos internos e externos. A Política de Compliance da
Rioclarense, pode ser conhecida acessando nosso Código de Conduta e Política Anticorrupção.
Por intermédio do canal de denúncia compliance@rioclarense.com.br e/ou 19-3522 8000- ramal 5940 é
possível relatar eventuais situações que vão contra a Política de Integridade, e Princípios Éticos e Legais da
Rioclarense, e de nosso ordenamento jurídico. Denuncie!
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